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RESUMO 
 

Introdução: segundo a Organização Mundial de Saúde, o período da 

adolescência compreende dos 10 aos 19 anos, sendo essa faixa etária a mais 

vulnerável às consequências negativas de uma saúde reprodutiva 

negligenciada. Objetivo: descrever as evidências na literatura sobre os efeitos 

da educação sexual na saúde reprodutiva de adolescentes. Metodologia: foi 

realizada uma revisão sistemática da literatura, utilizando os descritores 

(Adolescent OR adolescence OR teen* OR youth) AND (“sex education” OR 

“sexuality education”) AND (“sexual health” OR “reproductive health” OR “sexual 

and reproductive health”), nas bases de dados PUBMED, SCIELO e LILACS. 

Foram incluídos desenhos de estudo do tipo caso-controle, coorte, transversais 

e ensaios clínicos, com uma população entre 10 e 19 anos. A análise de 

qualidade foi realizada através da iniciativa JBI Critical Appraisal Checklist. 

Resultados: dos 734 artigos identificados, 15 foram incluídos nesta revisão. Os 

estudos analisaram variados desfechos em sexualidade, como conhecimento, 

atitudes, autoeficácia, comportamentos, uso de preservativo, abstinência sexual 

e aspectos psicossociais.  Apesar dessa variabilidade, o resultado geral é de que 

há melhora dos parâmetros em saúde reprodutiva de adolescentes expostos a 

diferentes formas de educação sexual. Conclusão: esta revisão foi capaz de 

identificar alguns efeitos da educação sexual na saúde reprodutiva de 

adolescentes, além de comparar os achados sobre educação sexual de acordo 

com suas características e regiões estudadas. 

Palavras-chave: Educação sexual. Adolescência. Saúde reprodutiva. IST. 

Gravidez.  

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Introduction: according to the World Health Organization, adolescence ranges 

from 10 to 19 years old and this age group is the most vulnerable to the negative 

consequences of neglected reproductive health. Objective: to describe the 

evidence in the literature on the effects of sex education on the reproductive 

health of adolescents. Methodology: a systematic literature review was carried 

out, using the descriptors (Adolescent OR adolescence OR teen* OR youth) AND 

(“sex education” OR “sexuality education”) AND (“sexual health” OR 

“reproductive health” OR “sexual and reproductive health), in the PUBMED, 

SCIELO and LILACS databases. Case-control, cohort, cross-sectional and 

clinical trial designs were included, with a population aged between 10 and 19 

years old. Quality analysis was performed using the JBI Critical Appraisal 

Checklist initiative. Results: of the 734 articles identified, 15 were included in this 

review. The studies analysed various outcomes in sexuality, such as knowledge, 

attitudes, self-efficacy, behaviours, condom use, sexual abstinence and 

psychosocial aspects. Despite this variability, the general result is that there is an 

improvement in the reproductive health parameters of adolescents exposed to 

different forms of sex education. Conclusion: this review was able to identify 

some effects of sex education on the reproductive health of adolescents, in 

addition to comparing the findings on sex education according to their 

characteristics and regions studied. 

Keywords: Sex education. Adolescence. Reproductive health. STI. Pregnancy. 
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1. INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a adolescência compreende 

a segunda década de vida, dos 10 aos 19 anos, e a juventude o período de 15 a 

24 anos (1). Nas últimas décadas, houve uma mudança no padrão 

comportamental dos adolescentes, com aparecimento cada vez mais precoce da 

puberdade e o início prematuro da atividade sexual (2). Diante dessa condição, 

aliada a imaturidade dos seus sistemas imunológico e reprodutivo, é possível 

afirmar que esse grupo é mais vulnerável a consequências negativas de uma 

saúde reprodutiva negligenciada, culminando em impactos biológicos, culturais 

e sociais (3).  

A gravidez na adolescência é um problema de saúde pública de ordem global, 

independentemente da região ou país do mundo (4). Dentre as origens dessa 

problemática, estão a falta de acesso à serviços de educação e emprego, 

situações de vulnerabilidade social, ausência de oportunidades e escassez de 

autonomia (5). Além disso, muitas meninas enfrentam políticas restritivas de 

acesso a métodos contraceptivos e dificuldades inerentes aos serviços de 

saúde, como viés dos trabalhadores da área e condições financeiras limitadas 

(6). Aproximadamente 11% dos partos no mundo são de mães entre 15 e 19 

anos, sendo que essa faixa etária desenvolve mais complicações e mortes 

decorrentes da gestação, comparativamente com mulheres adultas (4).  

O momento de início da atividade sexual e o contexto em que ela ocorre são 

fatores que interferem diretamente nas condições de saúde de um indivíduo (3). 

Nos últimos anos, houve uma mudança no padrão comportamental dos 

adolescentes, na qual os jovens estão iniciando a vida sexual cada vez mais 

precocemente e passando por períodos mais longos de atividade sexual antes 

do casamento (3). Essa alteração predispõe a exposição a um número maior de 

parceiros sexuais ao longo da vida, o que é um risco aumentado para aquisição 

de infecções sexualmente transmissíveis (IST’s), incluindo HIV (3). Em 2009, 

pessoas entre 15 e 24 anos representaram 46% das novas infecções por HIV no 

mundo (7). Ademais, a faixa de 15 a 19 anos é a segunda mais afetada por IST’s, 

sendo as meninas mais acometidas (8). 
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Apesar dos dados mostrarem que a adesão ao uso de preservativos está 

aumentando (9), a proporção entre os adolescentes que o utilizam ainda é baixa 

para conter a propagação de IST’s (8), fazendo deste um grupo ainda mais 

vulnerável.  

Segundo o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), a educação 

sexual é um processo que compreende o acesso à informação e participação 

social sobre corpo, puberdade, reprodução, relações de poder em 

relacionamentos, normas de gênero e saúde reprodutiva, incluindo prevenção 

de IST’s, HIV e gravidez na adolescência. Ela deve ser baseada na comunicação 

e engajamento social do jovem, em um ambiente saudável e seguro (10). 

A educação sexual, portanto, é um instrumento de transformação social (11) 

capaz de reduzir infecções sexualmente transmissíveis e gravidez indesejada, 

além de aumentar a adesão à métodos contraceptivos e evitar o início precoce 

da atividade sexual (12). Ela é um pilar na construção da saúde reprodutiva dos 

adolescentes e pode ter um efeito positivo na diminuição dos comportamentos 

sexuais de risco (3). 

A Constituição Brasileira de 1988 reconhece crianças e adolescentes como 

sujeitos de direito, não sendo objetos do Estado, da família ou da sociedade, o 

que implica na garantia a privacidade, sigilo e consentimento informado (13). O 

Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 prevê, ainda, acesso integral 

dessa população por meio do Sistema Único de Saúde, com acesso universal e 

igualitário às ações de promoção e recuperação da saúde (13). Portanto, está 

assegurado a esse grupo o direito à atenção integral a saúde, incluindo atenção 

à saúde sexual e reprodutiva (13). 

Além disso, no Brasil, a educação sexual para adolescentes é prevista nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), publicado em 1998, com o objetivo 

de contribuir com o exercício da sexualidade com prazer, saúde e 

responsabilidade (11). Diante desses documentos, os direitos sexuais e 

reprodutivos dos adolescentes são reconhecidos como direitos humanos, e é 

dever do Estado garantir a sua implementação (14). 

Tendo em vista o seu caráter institucional e sua importância no âmbito da saúde 

reprodutiva dos adolescentes, faz-se necessária uma ampliação e estruturação 
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dos conhecimentos sobre a educação sexual, com uma Revisão Sistemática da 

literatura.  
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2. OBJETIVOS 

 

a) Geral:  Descrever as evidências na literatura sobre os efeitos da 

educação sexual na saúde reprodutiva de adolescentes.  

b) Específicos:  

 Relatar as consequências da ausência de educação sexual para 

os adolescentes. 

 Analisar a qualidade de vida e o bem-estar dos adolescentes, no 

âmbito da saúde reprodutiva. 

 Comparar os achados sobre educação sexual de acordo com a 

região estudada e as demais características dos estudos. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

Existem alguns marcos referenciais internacionais no que tange a saúde 

reprodutiva e os direitos sexuais. Entre eles, é importante citar a Conferência 

Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), realizada em 1994, 

no Cairo. A CIPD estabeleceu a saúde sexual e reprodutiva como um direito 

humano fundamental, enfatizando a importância do empoderamento das 

mulheres e meninas para o bem-estar individual e familiar (15). Além disso, foi 

proposto um Programa de Ação que indica a necessidade de os governos de 

diversos países, incluindo o Brasil, promoverem informações e serviços 

adequados à promoção de saúde reprodutiva para adolescentes. Nessa ocasião, 

o Brasil assumiu o compromisso de se pautar nos direitos sexuais e reprodutivos 

para definir políticas e programas nacionais dedicados à essa temática (13). 

O programa de ação da Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento do Cairo define saúde reprodutiva como: 

“Um estado de completo bem-estar físico, mental e social, em todos os aspectos 
relacionados com o sistema reprodutivo e as suas funções e processos, e não de 
mera ausência de doença ou enfermidade. A saúde reprodutiva implica, por 
conseguinte, que a pessoa possa ter uma vida sexual segura e satisfatória, tendo 
autonomia para se reproduzir e a liberdade de decidir sobre quando e quantas vezes 
deve fazê-lo. Implícito nessa última condição está o direito de homens e mulheres 
de serem informados e de terem acesso a métodos eficientes, seguros, permissíveis 
e aceitáveis de planejamento familiar de sua escolha, assim como outros métodos 
de regulação da fecundidade, de sua escolha, que não sejam contrários à lei, e o 
direito de acesso a serviços apropriados de saúde que deem à mulher condições de 
atravessar, com segurança, a gestação e o parto e proporcionem aos casais a 
melhor chance de ter um filho sadio (15).”      

 

Além do CIPD, é importante citar os objetivos de desenvolvimento do milênio da 

Organização das Nações Unidas (ONU). No ano de 2000, 189 países se 

reuniram para estabelecer 8 objetivos para o desenvolvimento das populações 

e erradicação da pobreza. Desses 8 objetivos, 4 estão relacionados à saúde 

reprodutiva e sexual, a citar: promoção da igualdade entre os sexos e autonomia 

das mulheres; melhoria da saúde materna; combate ao HIV/Aids, malária e 

outras doenças; e a redução da mortalidade infantil (13). A presença tão 

marcante desses temas nos Objetivos do Milênio indica a importância deles na 
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determinação de saúde e desenvolvimento humano como um todo, e justifica um 

maior enfoque nos desafios e soluções diante desses assuntos.  

A educação sexual, por sua vez, é um instrumento para alcançar a saúde 

reprodutiva (3), tendo em vista o seu caráter emancipador ao garantir autonomia 

corporal, informação e conhecimento acerca de métodos contraceptivos e início 

da atividade sexual. Dessa forma, houve a necessidade de implementação de 

políticas que promovessem a educação sexual para adolescentes, em 

consonância com o Programa de Ação do Cairo e os Objetivos do Milênio. 

Inclusive, o documento Cadernos de Atenção Básica sobre saúde sexual e 

reprodutiva do Ministério da Saúde afirma que:  

“Adolescentes e jovens são pessoas livres e autônomas, que têm direito a 
receber educação sexual e reprodutiva e a ter acesso às ações e serviços de 
saúde que os auxiliem a lidar com a sexualidade de forma positiva e responsável 
e os incentive a adotar comportamentos de prevenção e de cuidado pessoal.” 
(13) 

Programas de educação sexual também são auxiliares na redução de 

comportamento sexual de risco dos adolescentes, pois agregam informação e 

conhecimento sobre IST’s e gravidez precoce, além de construírem bases para 

a comunicação interpessoal e o processo de tomada de decisão, tão importantes 

para o início da atividade sexual de forma geral (3).  

A questão da gravidez na adolescência traz impactos negativos não só para a 

gestante, mas também para o feto (4), uma vez que filhos de mães com menos 

de 20 anos possuem maior risco de nascimento prematuro, baixo-peso ao 

nascer, asfixia e mortalidade neonatal aumentada (16). Complicações na 

gravidez e no parto são a principal causa de morte em meninas entre 15 e 19 

anos, nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento (4), sendo que as 

adolescentes enfrentam maiores riscos quando comparadas a mulheres adultas 

(2).  

Por exemplo, a ocorrência de eclampsia, endometrite puerperal e infecção 

sistêmica é maior em mães entre 10 a 19 anos do que entre as de 20 a 24 anos. 

Adolescentes grávidas também são mais propícias à realização de aborto não-

seguro, com números que chegam a 4.5 milhões de abortos por ano, sendo 40% 

realizados fora das condições ideais (2). As consequências desse fenômeno 
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perpassam por complicações como perfuração uterina e intestinal, doença 

inflamatória pélvica e abcessos, hemorragias, infertilidade, falência renal e morte 

(2). Além da extensa repercussão física, existem efeitos sociais e econômicos, 

tais quais enfretamento de estigma, rejeição, violência e grande estresse 

psicossocial (4).Todo esse contexto é importante para embasar a necessidade 

e importância da prevenção e acesso desse grupo etário à políticas de educação 

sexual.  

Atualmente, os jovens são o grupo mais afetado por HIV e AIDS, com estimativa 

de 5 milhões de pessoas entre 15 e 25 anos vivendo com HIV no mundo, sendo 

essa faixa etária responsável por 41% das novas infecções em 2009 (2). Em 

âmbito global, a população com menos de 25 anos é a mais diagnosticada com 

IST’s de forma geral (3).  O preservativo é o fator chave na prevenção das IST’s, 

e embora os adolescentes tenham aumentado o seu uso, ele não é utilizado na 

proporção que evitaria a disseminação das infecções, já que não ocorre em 

todas as relações (3), configurando um comportamento sexual de risco e 

sustentando a perspectiva de vulnerabilidade para esse grupo etário.  

Diante disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), publicados em 1998, 

trazem um caderno que visa abordar a sexualidade e orientação sexual no 

ambiente escolar. Os PCN objetivam orientar as escolas brasileiras nas 

propostas pedagógicas, melhorando as práticas e otimizando os investimentos 

no sistema educacional brasileiro. Segundo o documento, “o objetivo da 

orientação sexual é contribuir para que os alunos possam desenvolver e exercer 

sua sexualidade com prazer, saúde e responsabilidade” (11).  

Diante das abordagens nacionais e internacionais sobre a saúde reprodutiva e 

educação sexual, e todos os impactos biológicos, socioeconômicos e culturais, 

é possível concluir sobre a importância e magnitude desses temas, à luz da 

necessidade de priorizar a prevenção.  
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4. METODOLOGIA 

 

4.1. Desenho do estudo:  

Revisão sistemática da literatura utilizando as recomendações do protocolo 

PRISMA (Anexo 1). 

 

4.2. Estratégia de busca: 

Foram utilizados artigos coletados nas plataformas PUBMED, LILACS e 

Scielo, com base na combinação de descritores obtidos nos Descritores em 

Ciências da Saúde (DECs) e Medical Subject Headings (MeSH), sendo os 

trabalhos em português e inglês.  

O PUBMED é uma das maiores plataformas de pesquisa na área biomédica 

e de ciências, que tem como objetivo melhorar a saúde no âmbito global e 

pessoal. Ela conta com mais de 33 milhões de citações e resumos na área 

de literatura biomédica (17). 

A LILACS é a mais importante e abarcadora base de dados especializada na 

área da saúde, com literatura científica e técnica de 26 países da América 

Latina e do Caribe com acesso livre e gratuito. Contém cerca de 900 mil 

de registros de artigos de revistas com revisão por pares, teses e 

dissertações, documentos governamentais, anais de congressos e livros. 

Mais de 480 mil deles disponíveis com link de texto completo em acesso 

aberto (18).  

O SciELO, por sua vez, é uma biblioteca digital de livre acesso, com modelo 

cooperativo de publicação de periódicos científicos brasileiros (19). 

 

Seguindo a estratégia PICO, tem-se os seguintes descritores: 

População (P): adolescentes 

Intervenção (I): educação sexual 

Outcome (O): efeitos na saúde reprodutiva 

 

Assim, na língua inglesa, os termos utilizados para busca foram: (Adolescent 

OR adolescence OR teen* OR youth) AND (“sex education” OR “sexuality 
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education”) AND (“sexual health” OR “reproductive health” OR “sexual and 

reproductive health”). Em português, os termos foram: (Adolescente OR 

adolescência) AND “educação sexual” AND (“saúde sexual” OR “saúde 

reprodutiva” OR “saúde sexual e reprodutiva”) 

 

4.3 Critérios de inclusão: 

Artigos originais, nas línguas portuguesa e inglesa. Os artigos apresentaram 

desenhos de estudo do tipo caso-controle, coorte, transversais e ensaios 

clínicos.  

 

4.4 Critérios de exclusão: 

Foram excluídos artigos do tipo relato de experiência e relatos de caso, 

revisões, editoriais, cartas ao editor, artigos que não se relacionam com o 

tema e trabalhos que analisam indivíduos que não se enquadram no conceito 

de adolescência definido pela OMS (10-19 anos) (1) 

 

4.5 Seleção dos estudos e coleta de dados 

Foram coletados artigos produzidos entre os anos de 2015 a 2021, nas 

plataformas PUBMED, LILACS e SciELO.  

Foram extraídas dos artigos as seguintes variáveis: ano, local, desenho de 

estudo, objetivos, tamanho e idade da amostra, desfechos analisados, forma 

de aplicar a intervenção, forma de avaliar o desfecho e resultados principais. 

Os dados foram organizados em planilhas do Excel.  

Incialmente, foi feita uma avaliação dos títulos e resumos com base na 

estratégia de busca inicial, realizada por dois pesquisadores, comparando as 

buscas e definindo a seleção inicial dos artigos. Após essa seleção, os artigos 

foram lidos na íntegra e os pesquisadores aplicaram os critérios de inclusão, 

justificando as possíveis exclusões. Depois, foi feita a análise crítica e 

avaliação final dos artigos incluídos na revisão.  

 

4.6 Análise da qualidade dos dados (viés) 



 
14 

 
Para analisar a qualidade metodológica dos artigos selecionados, foi utilizada a 
iniciativa JBI Critical Appraisal Checklist (Anexos 2, 3 e 4): 

 

4.7 Aspectos éticos  

Não foi necessária apreciação ética deste trabalho, visto que serão utilizados 

dados oriundos de artigos já publicados na literatura. 
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5. RESULTADOS 

Foram identificados 734 artigos seguindo a estratégia de busca. Deles, um foi 

removido por estar duplicado e 710 foram excluídos após a leitura do título e 

resumo, por não se relacionarem com o tema proposto ou não se enquadrarem 

nos critérios de inclusão. 23 artigos foram selecionados para leitura na íntegra. 

Desses, oito artigos foram excluídos: um deles era um journal pre-proof, quatro 

incluíram indivíduos acima de 19 anos e três deles estavam indisponíveis na 

íntegra, apesar das tentativas da autora em encontrá-los. Assim, 15 estudos 

atingiram os critérios necessários para inclusão nesta revisão sistemática.  

FIGURA 1 – Fluxograma do procedimento de coleta dos dados  

 

FONTE:  Page MJ, McKenzie JE, Bossuyt PM, Boutron I, Hoffmann TC, Mulrow CD, et al. The 

PRISMA 2020 statement: an updated guideline for reporting systematic reviews. Systematic 

Reviews 2021;10:89 
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Características gerais dos estudos 

Praticamente metade dos estudos (53,33%) selecionados são dos Estados 

Unidos. Os países de origem dos demais artigos são Turquia, México, Gana, 

Uganda, Guatemala, Finlândia e China, sendo um estudo proveniente de cada 

país.  

Em relação ao ano de publicação, a maioria dos estudos foi publicada em 2018 

(N=4) e 2019 (N=4). Em 2015, 2016 e 2017, foram publicados três, um e dois 

artigos, respectivamente. Não houve publicações em 2020 e há apenas um 

artigo em 2021.  

A maior parte dos estudos (80%) era do tipo ensaio clínico. Além disso, um dos 

artigos era uma análise secundária de ensaio clínico. Dois trabalhos eram do 

desenho quasi-experimental e um transversal 

No que tange o tamanho da amostra estudada, o número de participantes variou 

entre 90 e 3824 pessoas, sendo que metade dos trabalhos utilizou mais de 1000 

pessoas.  

Sobre a forma de aplicar a intervenção, seis artigos dispuseram de aulas sobre 

sexualidade. Três estudos usaram a estratégia de atividades interativas em sala 

de aula. Métodos de sessão online, oficina e palestra foram utilizados por um 

artigo cada. Dois estudos recorreram a associação de métodos para aplicar a 

intervenção e um deles não pôde avaliar o método empregado diretamente, por 

se tratar de um estudo transversal.  

Praticamente todos os trabalhos (N=13) fizeram uso de questionários para 

avaliar o desfecho, sendo eles autoadministrados ou aplicados por auxiliares de 

pesquisa. Dois estudos utilizaram entrevistas.  

De forma geral, os desfechos analisados nos artigos foram: conhecimentos, 

atitudes, autoeficácia, comportamentos, práticas, habilidades e intenções 

comportamentais, todos relacionados à sexualidade e saúde reprodutiva. Para 

fins de organização, os termos “comportamentos”, “práticas” e “habilidades” 

serão utilizados como sinônimos. Além disso, os desfechos “uso de 

contraceptivos e gravidez na adolescência”, “presença de relações sexuais 

protegidas e desprotegidas” e “abstinência sexual” foram englobados pelo 
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conceito de comportamento e práticas sexuais. Apenas um dos estudos 

preconizou a abstinência sexual como desfecho. Dois dos estudos utilizaram o 

termo “efeitos psicossociais” para englobar múltiplos desfechos, alguns inclusive 

citados nos demais artigos. Portanto, esse desfecho foi avaliado separadamente 

para facilitar o entendimento. Como a maioria dos artigos avalia múltiplas 

variáveis, os resultados foram apresentados separadamente por tipo de 

desfecho.  

As tabelas 1 e 2 abrangem os detalhes sobre as características gerais dos 

estudos.  

Tabela 1 – Características gerais dos estudos, ordenados por ano de publicação e ordem 

alfabética dos títulos. 

Referência e local Desenho de estudo 
Tamanho da 

amostra e idade 
Forma de aplicar a 

intervenção 
Louise A. 
Rohrbach et al. 
(2015) (20) 
Estados Unidos 

Ensaio clínico 
randomizado 

1447 
(14-15 anos) 

Aulas sobre 
sexualidade 

Melissa F. Peskin 
et al. 
(2015) (21) 
Estados Unidos 

Ensaio clínico 
randomizado 

1374 
(11 a 13 anos) 

Aulas sobre 
sexualidade 

Norman A. 
Constantine et al. 
(2015) (22) 
Estados Unidos 

Ensaio randomizado 
em cluster 

1750 
(14-15 anos) 

Aulas sobre 
sexualidade 

Roy F. Oman et al. 
(2016) (23) 
Estados Unidos 

Ensaio clínico 
randomizado em 

cluster 

1036 
(13 a 18 anos) 

Atividades interativas 
em sala de aula 

Hacer Ataman e 
Nuran Komorch 
(2017) (24) 
Turquia 

Ensaio clínico 
90 

(14 a 18 anos) 
Aulas sobre 
sexualidade 

Lauren Tingey et 
al. (2017) (25) 
Estados Unidos 

Ensaio clínico 
randomizado em 

cluster 

267 índios-
americanos (13 a 19 

anos) 

Aulas sobre 
sexualidade 

Roy F. Oman 
(2018) (26) 
Estados Unidos 

Ensaio clínico 
randomizado em 

cluster 

1036 
(13 a 18 anos) 

Atividades interativas 
em sala de aula 

Dana Rotz et al 
(2018) (27) 
Estados Unidos 

Quasi-experimental 
propensity score 

matching 

1522 
(14 a 16 anos) 

Oficinas sobre 
sexualidade 

Laura Widman et al 
(2018) (28) 
Estados Unidos 

Ensaio clínico 
randomizado 

222 
(15-16 anos) 

Sexo feminino 

Sessão online sobre 
sexualidade 
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Referência e local Desenho de estudo 
Tamanho da 

amostra e idade 
Forma de aplicar a 

intervenção 

Filipa de Castro et 
al (2018) (29) 
México 

 
Estudo transversal 

 
3824 

(15 a 18 anos) 
 

Variada 

Yakubu et al (2019) 
(30) 
Gana 

Ensaio clínico 
randomizado em 

cluster 

363 
(13 a 19 anos) 
Sexo feminino 

Palestras, discussões, 
simulações e 

atividades práticas 
sobre sexualidade 

Marja Pakarinen et 
al (2019) (31) 
Finlândia 

Ensaio clínico 
randomizado 

683 
(15 a 19 anos) 

Aula sobre 
sexualidade, web-site, 

pôsters e panfletos 
informativos 

Anna M. Morenz et 
al (2019) (32) 
Guatemala 

Ensaio clínico 
503 

(idade média 17,5 
anos) 

Aula sobre 
sexualidade 

Elizabeth 
Kemigisha et al 
(2019) (33) 
Uganda 

Ensaio clínico 
randomizado 

1096 
(11 a 15 anos) 

 
Atividades interativas 

em sala de aula 

Xing Ma et al 
(2021) (34) 
China 

Quasi- experimental 
controlled trial 

448 
(10 a 19 anos) 

Palestras 
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Tabela 2 – Demais características gerais dos estudos, ordenados por ano de publicação e ordem 

alfabética dos títulos. 

Referência Duração 
Desfechos 
analisados 

Forma de 
avaliar o 
desfecho 

Resultados obtidos 

Louise A. 
Rohrbach 
et al. 
(2015) (20) 

12 
sessões 

de 50 
minutos 

cada 

Efeitos 
comportamentais 
e psicossociais 
associados a 
sexualidade a 
longo prazo 

Questionário 

Houve diferença significativa 
entre os grupos nos 

aspectos psicossociais. Nos 
comportamentais, só houve 
diferença no uso de serviços 

de saúde e acesso a 
preservativo. 

 
Melissa F. 
Peskin et 
al. 
(2015) (21) 
 

13 aulas 
de 35-45 
minutos 

cada 

Comportamento 
sexual e fatores 

psicossociais 
associados a ele. 

Entrevista 

Só houve diferença 
estatisticamente significante 
entre os grupos nos fatores 

psicossociais. 

Norman A. 
Constantin
e et al. 
(2015) (22) 
 

12 
sessões 

de 50 
minutos 

cada 

Conhecimento, 
comportamento e 

habilidades 
relacionadas a 

sexualidade 

Entrevista 

Houve melhora nos aspectos 
avaliados após a 

intervenção. 
 

Roy F. 
Oman 
(2016) (23) 
 

10 
sessões 

de 90 
minutos 
cada, 2x 

por 
semana 

Conhecimento, 
atitudes, 

autoeficácia e 
intenções 

comportamentais 
relacionadas a 
sexualidade. 

Questionário
s 

Houve diferença 
estatisticamente significante 
nos aspectos conhecimento, 
atitude e autoeficácia, mas 

não nas intenções 
comportamentais. 

Hacer 
Ataman e 
Nuran 
Komorch 
(2017) (24) 
 
 

5 aulas 
de 30 

minutos 
cada 

Conhecimentos 
relacionados a 

sexualidade 
Questionário 

Houve aumento do nível de 
conhecimento dos 

adolescentes após a 
intervenção 

Lauren 
Tingey et 
al. (2017) 
(25) 
 
 

8 dias, 90 
minutos 
de aula 

cada 

Intenção do uso 
de preservativo 

 
Questionário 

Não houve diferenças 
estatisticamente 

significativas entre os 
grupos, exceto em 

adolescentes mais novos e 
inexperientes. 

 
 
Roy F. 
Oman et al 
(2018) (26) 
 

 
 

10 
sessões 

de 90 
minutos, 
2x por 

semana 

 
Uso de 

contraceptivos e 
gravidez na 

adolescência 

 
 
 

Questionário
s 

O grupo intervenção possuiu 
menos chances de ter 

relações sexuais 
desprotegidas após 6 meses 

Dana Rotz 
et al (2018) 
(27) 
 

5 oficinas 
de 90 

minutos 
cada 

Presença de 
relações sexuais 

protegidas e 
desprotegidas 

Questionário 
Não houve diferença 

estatisticamente significativa 
entre os grupos. 
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Referência Duração 
Desfechos 
analisados 

Forma de 
avaliar o 
desfecho 

Resultados obtidos 

Laura 
Widman et 
al (2018) 
(28) 

1 sessão 
de 45 

minutos 

Conhecimento, 
autoeficácia e 
assertividade 

relacionados a 
sexualidade 

Questionário 
Melhora nos parâmetros 

avaliados entre os grupos. 

Filipa de 
Castro et al 
(2018) (29) 

- 
Conhecimento, 

atitudes e práticas 
em sexualidade 

Questionário
s 

Exposição a educação 
sexual está associada a 

melhores conhecimentos, 
atitudes e práticas em 

sexualidade. 

Yakubu et 
al (2019) 
(30) 

Sessões 
2x por 

semana, 
por 1 mês 

Abstinência 
sexual 

Questionário
s 

Houve redução da atividade 
sexual a curto prazo e 

melhora nos conhecimentos 
sobre contracepção. 

Marja 
Pakarinen 
et al (2019) 
(31) 

Aulas de 
45 

minutos. 
11 

semanas 
de ação 

total 

Atitudes, 
conhecimento e 
comportamento 

sexual dos 
adolescentes 

Questionário 

 
Com exceção do 

conhecimento, não houve 
diferenças significativas 

entre os grupos. 

Anna M. 
Morenz et 
al (2019) 
(32) 

 
Aula de 

1,5h 

Conhecimentos e 
atitudes sobre 
sexualidade 

Questionário 
Melhora dos parâmetros 

avaliados. 

Elizabeth 
Kemigisha 
et al (2019) 
(33) 
 

11 
sessões 
de 1-2h 

cada 

Conhecimento, 
atitudes e práticas 

em sexualidade 
Questionário 

Conhecimento aumentou no 
grupo intervenção. Não 

houve diferença nas atitudes 
e práticas. 

Xing Ma et 
al (2021) 
(34) 

2 sessões 
de 40 

minutos 
cada 

Conhecimento, 
atitudes e 

autoeficácia em 
sexualidade 

Questionário 

O grupo intervenção obteve 
melhora nos 3 parâmetros 

avaliados. O grupo controle 
só obteve melhora no 

conhecimento. 

 

Desfecho conhecimento sobre sexualidade: 

Nove trabalhos avaliaram o desfecho “conhecimento sobre sexualidade”. Os 

estudos de Constantine et al (22) e de Hacer Ataman (24) relataram um aumento 

nos escores de conhecimento pós-teste de adolescentes que foram expostos a 

aulas sobre sexualidade, em comparação ao grupo controle, sendo essa 

intervenção avaliada na forma de entrevista no primeiro trabalho e em 

questionário, no segundo. Os trabalhos de Roy F. Oman et al (23), Elizabeth 

Kemigisha et al (33) e de Laura Widman et al (28) atingiram resultados 

semelhantes de melhora dos conhecimentos no grupo intervenção, porém 

utilizando métodos diferentes: os dois primeiros optaram por usar o recurso de 
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atividades interativas em sala de aula e o segundo utilizou sessões online sobre 

sexualidade. O estudo de Filipa de Castro et al (29), por sua vez, descreveu que 

a exposição a qualquer forma de educação sexual está associada a um melhor 

conhecimento sobre sexualidade, em comparação a grupos que não foram 

expostos. Os trabalhos de Marja Pakarinen et al (31) e de Anna M Morenz et al 

(32) foram semelhantes no desenho de estudo e nos resultados obtidos: eles 

descreveram que adolescentes participantes das intervenções em sexualidade 

propostas foram mais bem sucedidos nos questionários que avaliavam o 

conhecimento. O artigo de Xing Ma et al (34) possuiu uma peculiaridade: ambos 

os grupos foram expostos a educação sexual, porém o grupo controle apenas 

recebeu os materiais utilizados, como livretos e cartilhas, enquanto o grupo 

intervenção usufruiu de facilitadores e interação interpessoal. Mesmo com a 

diferença descrita, os dois grupos obtiveram melhora no desfecho conhecimento. 

 

Desfecho atitudes no âmbito da sexualidade: 

De forma geral, “atitude” engloba aspectos de autoestima, confiança, aceitação, 

papeis de gênero e obstáculos sociais no âmbito da sexualidade. Seis estudos 

incluíram a atitude como desfecho analisado. Os trabalhos de Roy F. Oman et al 

(23), Filipa de Castro et al (29), Anna M Morenz et al (32) e Xing Ma et al (34) 

relataram resultados positivos em relação ao parâmetro atitude, após a 

intervenção. Já nos trabalhos de Marja Pakarinen et al (31) e Elizabeth 

Kemigisha et al (33), não houve diferença estatisticamente significante entre os 

grupos controle e intervenção no que tange a “atitude”, apesar de ambos os 

trabalhos relatarem melhora no parâmetro conhecimento.  

 

Desfecho comportamento/práticas em sexualidade: 

Nove artigos avaliaram o desfecho comportamento/práticas em sexualidade. 

Contrariando o que foi revisado nos desfechos conhecimento e atitude, o 

parâmetro comportamental apresentou disparidades significativas entre os 

estudos. No artigo de Louise A Rohrbach et al (20), os únicos parâmetros de 

melhora do grupo intervenção foram no uso de serviços de saúde e no acesso a 
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preservativos. Nos demais aspectos comportamentais avaliados, não houve 

diferença estatisticamente significante entre os grupos controle e intervenção. 

Os estudos de Melissa F. Peskin et al (21), Dana Rotz et al (27), Marja Pakarinen 

et al (31) e Elizabeth Kemigisha (33) não demonstraram nenhuma diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos após a intervenção.  

Em contraponto a esses resultados, o estudo de Constantine et al (22), 

apresentou que os adolescentes obtiveram maiores escores pós-teste, indicando 

uma melhora nos desfechos comportamentais após a intervenção. Essa 

disparidade é interessante, visto que os trabalhos de Constantine (22) e o de 

Melissa Peskin (21) possuem o mesmo desenho de estudo, trabalharam com 

populações semelhantes e utilizaram o mesmo tipo de intervenção. Também 

contrapondo os resultados acima, o trabalho de Roy F. Oman (26) relatou que 

os adolescentes do grupo intervenção apresentaram menos chances de se 

envolver em uma relação sexual desprotegida após 6 meses do estudo, embora 

esse efeito não tenha se mantido após 12 meses. Além disso, ele relatou uma 

menor incidência de gravidez na adolescência no grupo intervenção após 12 

meses.  

Em concordância com os resultados do parâmetro conhecimento, o artigo de 

Filipa de Castro et al (29) descreveu uma associação positiva entre exposição a 

educação sexual e melhores práticas em sexualidade. Já o trabalho de Yakubu 

et al (30) foi o único que utilizou abstinência sexual como desfecho, sendo que 

o grupo intervenção apresentou uma redução da atividade sexual a curto-prazo, 

após a intervenção proposta.  

 

Desfecho autoeficácia em sexualidade: 

Três dos artigos selecionados avaliaram o desfecho autoeficácia em 

sexualidade. A autoeficácia foi referida nos artigos como a capacidade de 

organização, execução de tarefas e controle sobre suas próprias ações. Os 

resultados dos artigos de Roy F. Oman et al (23), Laura Widman et al (28) e Xing 

Ma et al (34) foram semelhantes: os adolescentes dos grupos intervenção 

apresentaram melhora no parâmetro autoeficácia, quando comparados ao grupo 
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controle. 

Desfecho intenções comportamentais em sexualidade: 

Dois artigos incluíram intenções comportamentais nos desfechos analisados. O 

estudo de Roy F. Oman (23) não apresentou diferença estatisticamente 

significante entre os grupos controle e intervenção no quesito intenções 

comportamentais. Esse resultado se contrapõe aos demais obtidos no mesmo 

trabalho, que relatou melhora nos aspectos comportamentais, atitude e 

autoeficácia dos adolescentes participantes. Em consonância, o artigo de Lauren 

Tingey et al. (25) avaliou exclusivamente a intenção do uso de preservativo pelos 

adolescentes e relatou não haver diferença estatisticamente significante entre os 

grupos, exceto em adolescentes mais novos e virgens. 

 

Desfecho aspectos psicossociais: 

Dois trabalhos utilizaram o conceito de “aspectos psicossociais” para englobar 

desfechos que foram avaliados isoladamente nos demais artigos dessa revisão. 

O trabalho de Louise A Rohrbach (20), por exemplo, utilizou os termos direitos 

sexuais, comunicação com parceiros e pais, conhecimentos em saúde sexual, 

autoeficácia no uso de preservativo, intenções de proteção individual e acesso a 

serviços de saúde e informação como equivalentes de “efeitos psicossociais”. O 

estudo de Melissa F. Peskin (21), por sua vez, trouxe os seguintes termos: 

crenças sobre abstinência e sexo antes do casamento, conhecimento, crenças 

e autoeficácia no uso de preservativo, exposição a situações de risco, 

conhecimento sobre IST’s, intenções comportamentais, comunicação com pais, 

além de percepções e crenças gerais sobre sexualidade. Os dois trabalhos 

(20,21) mostraram uma diferença significativa entre os grupos nesses aspectos 

psicossociais, que foi melhor nos adolescentes expostos a aulas sobre 

sexualidade. É interessante considerar que ambos os artigos apresentaram o 

mesmo desenho de estudo e o mesmo tipo de intervenção, além de analisarem 

desfechos muito semelhantes.  

Para a análise de qualidade dos estudos selecionados, foram utilizados os 

checklists do Joanna Briggs Institute (Anexos 2, 3 e 4). Nelas, os estudos são 
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avaliados de acordo com a metodologia empregada, forma de análise dos 

resultados, presença de vieses e fatores de confusão, objetivando garantir uma 

boa qualidade metodológica.  

Tabela 3 – Avaliação da qualidade dos estudos selecionados, de acordo com o JBI critical 

appraisal checklist for randomized controlled trials  

Autor, 

Ano 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 

Louise A. 

Rohrbach 

et al. (2015) 

 NA            

Melissa F. 
Peskin et 
al. 
(2015) 
 

 NA            

Normal A. 
Constantine 
et al. (2015) 
 

 NA            

Roy F. 
Oman et al. 
(2016) 
 

 NA            

Hacer 
Ataman e 
Nuran 
Komorch 
(2017) 
 

 NA            

Lauren 
Tingey et 
al. (2017) 
 

 NA            

Roy F. 
Oman 
(2018) 
 

 NA            

Laura 
Widman et 
al (2018) 
 

 NA            

Yakubu et 
al (2019) 
 

 NA            

Marja 
Pakarinen 
et al (2019) 
 

 NA            



 
25 

 
Anna M. 
Morenz et 
al (2019) 

 NA NA NA NA NA NA   NA    

Elizabeth 
Kemigisha 
et al (2019) 
Uganda 

 NA            

 

Legenda: 

    Item contemplado pelo artigo  

    Item não contemplado pelo artigo 

   Item não é evidente no artigo (unclear) 

 NA  Não se aplica ao artigo 

Tabela 4 – Avaliação da qualidade dos estudos selecionados, de acordo com o JBI critical 

appraisal checklist for quase-experimental studies  

Autor, 

Ano 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Dana          

Xing          

 

Legenda: 

    Item contemplado pelo artigo  

    Item não contemplado pelo artigo 

   Item não é evidente no artigo (unclear) 

 NA  Não se aplica ao artigo 

Tabela 5 – Avaliação da qualidade dos estudos selecionados, de acordo com o JBI critical 

appraisal checklist for analytical cross sectional studies  

Autor, 

Ano 

1 2 3 4 5 6 7 8 

Filipa 

de 

Castro 

et al 

(2018) 
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Legenda: 

    Item contemplado pelo artigo  

    Item não contemplado pelo artigo 

   Item não é evidente no artigo (unclear) 

 NA  Não se aplica ao artigo 
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6. DISCUSSÃO 

A presente revisão sistemática apresenta as considerações de quinze estudos 

realizados com 15.661 adolescentes entre 10 e 19 anos, acerca dos efeitos da 

educação sexual na sua saúde reprodutiva. Essa temática permanece como um 

tabu e a literatura ainda é limitada para auxiliar no manejo da sexualidade na 

adolescência da maneira ideal. Essa revisão se configurou como uma 

ferramenta para abranger os conhecimentos sobre educação sexual, provendo 

informações e exibindo as lacunas existentes diante desse tema.  

Houve grande variedade entre os estudos utilizados nesta revisão: distintos 

desenhos de estudo, localizações geográficas, formas de aplicar as intervenções 

e os desfechos avaliados. Apesar dessa variabilidade, especialmente de 

desfechos, o resultado geral obtido é de que há melhora dos parâmetros em 

saúde reprodutiva de adolescentes expostos a diferentes formas de educação 

sexual.  

Dos nove trabalhos que avaliaram o desfecho “conhecimento” (22–24,28,29,31–

34), todos concluíram melhora desse parâmetro após as intervenções com 

educação sexual. Em consonância, todos os três trabalhos (23,28,34) que 

avaliaram o desfecho “autoeficácia” também apresentaram melhora nos escores 

pós-teste dos adolescentes expostos à intervenção, bem como os estudos que 

avaliaram o desfecho “aspectos psicossociais” (20,21). 

Em relação ao desfecho “atitude”, quatro dos trabalhos (23,29,32,34) possuem 

resultados positivos após a intervenção, porém dois deles (31,33) não 

identificaram diferenças entre os grupos intervenção e controle após o período 

de acompanhamento.  

Os desfechos nos quais houve maior discrepância foram os relacionados à 

comportamentos, práticas e intenções comportamentais. Três dos estudos que 

avaliaram o desfecho comportamento/práticas (22,29,30) apresentaram 

resultados positivos, mas quatro deles não atribuem efeito algum às 

intervenções com educação sexual na saúde reprodutiva dos adolescentes 

avaliados (21,27,31,33). O artigo de Louise A Rohrbach et al (20) avaliou dez 
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parâmetros comportamentais e apenas dois deles apresentaram melhora entre 

os grupos controle e intervenção, os demais não apresentaram relevância 

estatística. Já o artigo de Roy. F Oman (26) indica uma melhora em certos 

parâmetros para o padrão comportamental de adolescentes expostos a 

educação sexual apenas nos primeiros seis meses após a intervenção, e esse 

efeito não se mantém após doze meses. Apesar disso, ele relata uma menor 

incidência de gravidez na adolescência para as meninas participantes do grupo 

intervenção.  

No que tange as intenções comportamentais, os dois artigos que avaliaram esse 

desfecho (23,25) também não encontraram diferenças significativas entre os 

grupos intervenção e controle.  

Diante dos múltiplos desfechos, é possível inferir que há efeitos benéficos da 

educação sexual na saúde reprodutiva de adolescentes. Os resultados da 

revisão são otimistas em relação aos efeitos mais subjetivos, como autoestima, 

confiança e conhecimentos acerca da sexualidade. Por outro lado, esses efeitos 

não possuem uma boa sustentação nos aspectos comportamentais e práticos, 

como uso de preservativos e redução da incidência de IST’s.  

Essa limitação em relação aos efeitos comportamentais também é exposta no 

estudo de Mason-Jones et al (35). Ele analisou as divergências entre grupos 

expostos a diferentes tipos de intervenções em educação sexual, analisando 

aspectos que traduzem as ações dos adolescentes, como prevalência de IST’s, 

gravidez, uso de preservativo e iniciação sexual entre indivíduos de 13 a 19 anos. 

A visão geral das evidências trazidas pelo estudo é de que não há diferenças 

estatisticamente significantes entre os grupos, ou seja, as intervenções em 

educação sexual analisadas não produzem efeito comportamental relevante em 

adolescentes.  

Da mesma forma, a revisão sistemática com meta-análise de Elliot Marseille et 

al (36) também não encontrou evidências de eficácia da educação sexual na 

redução da gravidez na adolescência, bem como no uso de contraceptivos, 

preservativos e no atraso do início da atividade sexual, todos considerados 

desfechos comportamentais.  
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Já o artigo de Eva Goldfarb et al (37) encontrou dados que suportam que 

educação sexual é benéfica em relação aos parâmetros subjetivos como 

compreensão sobre questões de gênero, melhora no conhecimento e em 

habilidades em relacionamentos, bem como auxilia na prevenção de violência 

sexual nos adolescentes.  

Uma limitação desta revisão é a variabilidade dos desfechos e dos métodos 

empregados. Essa diferença pode dificultar a análise dos resultados, pois não 

permite a utilização dos mesmos parâmetros de comparação entre eles. Apesar 

disso, essa variabilidade se transforma em um fator positivo no que tange a 

pluralidade de países de origem dos artigos, que procedem de quatro diferentes 

continentes. Essa característica é interessante, pois permite a comparação dos 

resultados mesmo com a presença de diferenças culturais e socioeconômicas 

entre as populações estudadas. Isso proporciona uma amostra mais condizente 

com a realidade e pode ser um ponto forte deste estudo.  

Há ainda a restrição no número de publicações recentes, sendo elas 

concentradas entre o período de 2015 a 2019. Em 2020, não houve publicações 

de estudos que cumprissem os critérios de inclusão e em 2021 apenas um artigo 

se enquadrou. Essa deficiência possivelmente tem origem na pandemia de 

COVID-19, em que houve predileção pela publicação de artigos que abordassem 

esse tema.  

Apesar da sua importância social e científica, a temática abordada nesta revisão 

ainda é negligenciada, possivelmente resultado da própria construção errônea 

da sexualidade na nossa sociedade (11). Quiçá, essa seja a maior limitação 

deste estudo, pois afeta desde a busca por literatura de apoio, como a qualidade 

dos próprios artigos analisados por esta revisão. Por exemplo, ao menos quatro 

dos artigos revisados (22,23,27,33) relataram prejuízo na obtenção de 

participantes para as pesquisas, pois muitos pais não permitiram a exposição 

dos seus filhos a intervenções associadas a sexualidade. É notável, portanto, a 

necessidade de maior exploração e produção científica acerca da sexualidade, 

especialmente na faixa etária dos 10 aos 19 anos.  

Um fator que pode gerar confusão na análise dos resultados é o início cada vez 

mais precoce de atividade sexual entre os adolescentes (2), já que é mais difícil 
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promover mudanças nos desfechos quando os hábitos já então instalados na 

população. Dessa forma, talvez seja oportuno iniciar as intervenções em 

educação sexual mais precocemente, respeitando as demandas de cada faixa 

etária e possibilitando o acesso a população-alvo antes do início da sua atividade 

sexual. Além disso, é necessária uma investigação mais aprofundada acerca 

dessa problemática, em que outros estudos podem ser realizados.   
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7. CONCLUSÃO 

Esta revisão foi capaz de identificar alguns efeitos da educação sexual na saúde 

reprodutiva de adolescentes, além de comparar os achados sobre educação 

sexual de acordo com suas características e regiões estudadas. Isso possibilitou 

uma maior compreensão, bem como auxiliou na promoção de uma discussão 

direta e sem tabus sobre o tema. É conveniente rememorar que o exercício 

saudável da sexualidade é um direito humano fundamental (15), justificando a 

necessidade da realização de mais estudos em relação a temática.  
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8. ANEXOS 

8.1. CHECKLIST PRISMA 

ANEXO 1 – Checklist PRISMA 

 

FONTE: Page MJ, McKenzie JE et al. The PRISMA 2020 statement: an updated guideline 

for reporting systematic reviews. BMJ 2021;372:n71. doi: 10.1136/bmj.n71JBI Critical 
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Appraisal Checklist for randomized controlled trials 

8.2. JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR RANDOMIZED 

CONTROLLED TRIALS 

ANEXO 2 - JBI Critical Appraisal Checklist for randomized controlled trials 

 

FONTE - The Joanna Briggs Institute Critical Appraisal tools for use in randomized 

controlled trials (http://joannabriggs.org/research/critical-appraisal-tools.html) 
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8.3. JBI CRITICAL APPRAISAL TOOLS FOR ANALYTICAL CROSS 
SECCIONAL STUDIES 
 

ANEXO 3 - JBI Critical Appraisal Checklist for analytical cross sectional studies  

 
FONTE - The Joanna Briggs Institute Critical Appraisal tools for use in analytical cross 

sectional studies (http://joannabriggs.org/research/critical-appraisal-tools.html) 
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8.4. JBI CRITICAL APPRAISAL CHECKLIST FOR QUASI-

EXPERIMENTAL STUDIES 

 

ANEXO 4 - JBI Critical Appraisal Checklist for quasi-experimental studies 

 

FONTE - The Joanna Briggs Institute Critical Appraisal tools for use in quasi-experimental 

studies (http://joannabriggs.org/research/critical-appraisal-tools.html) 
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